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ÁREA ao DIREITO: Concorrencial

RESUMO: O presente artigo analisa a aplicação da
essential facilities doctrine ( doutrina das nfraes-
truturas essenciais) no contexto do setor ferro-
vidrio brasileiro, examinando sua relação com o
regime de concessões e autorizações ferroviárias,
bem como com o papel regulatório da Agência
Nacional de Transportes Terrestres (AN1T(. Bus-
ca-se demonstrar como o ordenamento jurídico

ABSTRACT: This article analyzes tine application of
the essential facilities doctrine in the context
of the Brazilian railway sector, examining its
relationship with the railway concessions and
authorízation regime, as well as the regulatory
role of the National [and Transportation Agen-
cy (ANTT), The article seeks to demonstrate how
the national legal system, while not expressly
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nacional, ainda que sem adotar expressamente a
terminologia estrangeira, incorpora os principias
da doutrina ao disciplinar o acesso compartilha-
do à infraestrutura ferroviária (interoperabilida-
de), visando a equilibrar a eficiência econômica,
a livre concorrência e o incentivo ao investimen-
to privado. O estudo baseia-se em análise nor-
mativa, doutrinária e institucional, destacando
a relevância da essentia/ facilities doctrine para a
construção de um modelo regulatório orientado
à eficiência alocativa e ao desenvolvimento lo-
gistico sustentável.

PALAVRAS-CHAVES: Essen tia! facilities; Regulação
ferroviária; Interoperabilidade.

adopting foreign terminology, incorporates
the principIes of the doctrine when regulating
shared access to rallway infrastructure (interop-
erability), aiming to balance economic efficien-
cy, free competition, and the encouragement
of private investment. The study is based on
normative, doctrina 1, and institutional ana lysis,
highlighting the relevance of the essential facili-
ties doctrine for the construction of a regulatory
model oriented towards allocative efficiency and
sustainable ogistics deve[opment.
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1. INTRODUÇÃO

No contexto contemporâneo, a Agência Nacional de Transportes Terrestres

(ANTT) consolidou-se como ente regulador central do setor ferroviário brasilei-

ro, exercendo competências de naturezas normativa, fiscalizatória e sancionatória,

voltadas à promoção da eficiência alocativa, da segurança operacional e da susten-

tabilidade econômico-financeira dos serviços. A Lei 14.273/2021, que instituiu o

Marco Legal das Ferrovias, representou mudança relevante na política setorial ao

adotar o regime de autorização como alternativa ao modelo de concessão previsto

na Lei 10.233/2001. Essa alteração normativa conferiu maior flexibilidade regula-

tória, permitindo o ingresso de agentes privados em condições menos onerosas e

mais dinâmicas, em consonância com o princípio da livre-iniciativa e com a função

indutora do Estado sobre a atividade econômica de infraestrutura.

No âmbito das políticas públicas de transporte, observa-se a prevalência de dire-

trizes voltadas à ampliação, integração e modernização da malha ferroviária nacio-

nal, com ênfase no transporte de cargas como eixo estruturante do desenvolvimento

logístico e competitivo do país. O transporte de passageiros, embora presente em
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